Trabalho na Disciplina de Direito do Trabalho

INTRODUÇÃO

Como parte de avaliação Permanente na Disciplina de Direito de Trabalho, um dos métodos é o de os alunos em grupos escolher uma tema, dentre vários que são colocados à disposição, para fazer um trabalho completo.

É nesse contexto que nós como grupo de trabalho tivemos a oportunidade de escolher o tema sobre INSTRUÇÃO DE UM PROCESSO DISCIPLINAR.

Num contexto do ponto de vista de alunos que estão neste semestre a aprender basicamente tudo ou quase tudo que se relaciona com questões laborais, o instrumento principal é a Lei do Trabalho  (8/98 de 20 de Julho) e outra legislação que possa servir de complemento.

Como um trabalho meramente prático, tivemos o cuidado de em primeiro lugar fazer contactos com algumas entidades e empresas que pudessem nos dar uma informação prática de como esse processo todo deve decorrer, desde a infracção cometida até ao seu desfecho.

Pudemos ver de facto casos práticos sobre processos disciplinares elaborados e deles tiramos algumas ilações de como é possível fazer um trabalho sobre o tema que nós próprios escolhemos. 

E partir dessa premissa e do que temos estado a aprender começamos a elaborar um caso que nos conduzisse ao levantamento de um processo disciplinar.

Para tal simulamos um caso de uma empresa que feito o encerramento das contas de um determinado ano, neste caso 2000, constatou - se a existência de uma diferença em caixa de 20.000 contos e feita a averiguação ou auditoria interna chegou - se a conclusão de houve um desvio de fundos. 

E  daí  a "empresa" teve que seguir os trâmites previstos na lei para casos desta natureza. E esses passos passamos a descreve - los no trabalho propriamente disto.
FASE DE ACUSAÇÃO

Após a data de conhecimento da infração, a entidade empregadora tem sessenta dias para remeter ao trabalhador e ao Comité Sindical existente na empresa ou estabelecimento, uma nota de culpa redigida a escrita contendo a descrição circunstanciada dos factos que são imputados ao trabalhador.

1ª Participação da infracção

A participação da infracção é sempre feita por um superior hierárquico.

2ª Nomeação do instrutor do processo

o instrutor do processo disciplinar é feito pelo superior hierárquico competente. O instrutor deve ser sempre de categoria igual ou superior á do trabalhador implicado no processo, de ora em diante designado por arguido, não sendo considerados os casos em que o instrutor é de categoria inferior a do arguido.

3ª Auto - acção

É o documento através do qual o instrutor do processo toma conhecimento da sua nomeação. Este documento deve constar do processo disciplinar.

4 ª Autos de audição dos elementos e testemunhas

É a fase na qual o instrutor aprofunda o objecto e as circunstâncias da infracção para poder decidir se houve ou não infracção. Os autos de audição são constituídos de perguntas feitas pelo instrutor e respostas dos intervenientes.

5ª Autos de acareação

É a fase em que o instrutor depois de ouvir as testemunhas separadamente, põe-as uma em frente a outra para eliminação de declarações contraditórias

6ª Nota de culpa

É um instrumento através do qual se especificam as circunstâncias (temporal/espacial) em que a infracção teve lugar, bem como os dispositivos legais infringidos e a correspondente punição cabível.

A nota de culpa é composta por:

· Identificação clara e sucinta do arguido (nome completo, categoria, área de trabalho);

· Identificação clara e sucinta da infracção cometida devendo incluir a data, hora e o número de pessoas envolvidas;

· A típificação legal da infracção e o enquadramento legal, a respectiva punição (Artigo 21 da Lei de Trabalho);

· Indicação das circunstâncias atenuantes e agravantes consideráveis no processo.

Atenuantes

· Bom comportamento

· Confissão imediata da infracção cometida

Agravantes

· O cometimento da infracção devidamente fardado

· Publicidade da infracção;

· Cometimento da infracção devidamente consciente ou seja depois de várias chamadas de atenção.

A indicação das provas e dos prazos para resposta são elementos indispensáveis no processo disciplinar, pois a falta destes torna nulo o referido processo.

FASE DE DEFESA

O trabalhador tem 10 dias a contar da data em que recebe a nota de culpa (Artigo 70 Alínea b) da Lei do Trabalho) para proceder a sua defesa que também deve ser reduzido 

a escrita e querendo juntar documentos ou requerer diligências de prova, deve o Comité Sindical  juntar os autos disciplinares o seu parecer.

7ª Termo de recepção

Documentos no qual o arguido confirma a recepção da nota de culpa e nele se indicam as datas e a hora da recepção.

A completar esta primeira parte do processo, devem constar neste as assinaturas do instrutor e do arguido.

FASE DE DECISÃO

8ª Relatório de Encerramento

O relatório de encerramento é um documento resumo de todos os passos dados anteriormente, onde deve constar:

· Identificação de entidade que nomeia o instrutor e o arguido

· Matéria dos autos e resumo dos passos na nota de culpa

· Indicação das diligências feitas para apuramento da veracidade dos factos 

· Indicação dos factos dados como provados ou não provados;

· Proposta dos despachos a dar e proposta do instrutor relativamente a sanção a aplicar ao arguido.

O último documento do processo disciplinar é o termo de remessa, que é o documento no qual se indica a constituição do processo disciplinar (indicação do tipo de folhas utilizadas, se forem manuscritas ou dactilografadas, número de páginas que o constituem)

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DISCIPLINAR

De acordo com as investigações efectuadas, constatou-se que o trabalhador Faruk Gabriel, infringiu os seus deveres laborais, instaurando-se contra o mesmo um processo disciplinar.

Designo Maria Eugénia Mateus, Directora dos Recursos Humanos, para instrutora do referido processo.

Angoche, 20 de Outubro de 2001

Pelo Administrador

Moises Naene

Administrador

NOTA DE CULPA

De acordo com o artigo 70 n° 1 e 2 da Lei de Trabalho, vistos os autos, ouvido o arguido e analisando a prova produzida, formulo contra o arguido Faruk Gabriel, tesoureiro desta instituição, os seguintes artigos de acusação::

1. No dia 7 do corrente constatou-se que o arguido desviou fundos no valor de 20.000.000,00Mt

2. O arguido confirmou ter usado indevidamente o dinheiro da empresa, para fins pessoais e prometendo a sua restituição.

3. Os factos atrás referidos são igualmente reiterados pelos arguido por documentos por ele subscritos.

4. Este comportamento consubstancia a infracção prevista na alínea n) do artigo 21 da Lei de Trabalho.

5. O arguido tem prazo de 10 dias a contar da recepção da nota de culpa para apresentar, querendo, a sua defesa e rol de testemunhas. A falta de apresentação da defesa ou sua apresentação for a do prazo previsto equivalem a considerar-se provada a acusação.

Angoche, 21 de Outubro de 2001

Maria Eugénia Mateus

Directora dos Recursos Humanos

NOTA DE DEFESA

Exmo. Senhor 

Director da Fábica

Bhusa Kola Lda

Angoche

Data: 25 de Outubro de 2001

Exmo. Senhor

Venho por meio desta, formular a minha defesa pela acusação que me é movida de furto dos fundos da empresa.

Reconheço que a irregularidade constatada é da minha inteira responsabilidade porque movido por problemas pessoais de saldar algumas dívidas já vencidas com alguns colegas tive que usar o dinheiro da empresa com intuito de repor antes do fecho das contas o que não me foi possível. Pelo que reconheço a culpa e estou na disposição de repor de acordo com as condições que V. Excia. determinar.

Sendo eu um trabalhador que comecei a trabalhar desde que a empresa iniciou as suas actividades e sempre me apliquei com dedicação e zelo, e não tendo antecedentes disciplinares, rogo a V. Excias. que tenha em consideração todos estes factos e pondere a decisão a tomar em meu nome e da minha família.

De V. Excia

Atenciosamente

Faruk Gabriel

DECISÃO DISCIPLINAR

A Direcção da Empresa Bhusa Kola Lda, para analisar o processo disciplinar contra o arguido Faruk Gabriel  aplicou as seguintes medidas:

1. Repor o dinheiro em falta com descontos mensais na sua remuneração (Artigo 54)

2. Despromoção do arguido da categoria de Tesoureiro para o categoria de Auxiliar Administrativo por um período de dois anos.

Servem de atenuantes a favor do arguido o seu passado histórico na empresa e o reconhecimento imediato culpa.

Angoche 2 de Novembro de 2001

O Administrador

Moises Naene

CONCLUSÃO

O nosso grupo fez o trabalho que nos propusemos a fazer e achamos que cumprimos com a nossa tarefa, mas como se trata de matérias legais é necessário que esperemos as opiniões de quem é de direito na verificação deste trabalho.

Mas podemos concluir que é de facto bastante gratificante quando nós como alunos podemos ver a ligação que se pode fazer dos aspectos teóricos á componente prática, isto estimula o próprio aluno dá - lhe mais responsabilidade na aprendizagem que lhe é ministrada na sala de aula, porque sabe que essa aprendizagem poderá servi - lo no seu dia a dia de trabalho.

Por outro e falando do trabalho feito, pudemos concluir que a Lei serve para proteger o cidadão, as empresas e em resumo a Sociedade em que vivemos, mas também penaliza todo aquele que não cumpre.

Tanto as empresas bem como os trabalhadores estão de facto protegidos na Lei do Trabalho, desde que assumam que ela existe para ser observada mesmo na forma como ela esta com ou sem defeitos.

Enquanto for ela a vigorar deverá ser cumprida. E este caso que reportamos é exemplo disso de que o trabalhador apesar da sua história na empresa não esta isento de cumprir a lei.

É esta conclusão que tiramos deste nosso trabalho.
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